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PARECER

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução em questão, de autoria do vereador Leo
Prates, que tem por objetivo prestar homenagem especial aos Líderes Comunitários do Município de
Salvador, considerando Sessão Solene Regimental, conforme artigo 247, o Dia Municipal do Líder
Comunitário.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 68, II),
cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronuncie exclusivamente
acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise.

O Regimento da Câmara é matéria que permite ampla liberdade em suas disposições, não podendo,
contudo, violar as Constituições Federal e Estadual, bem como a Lei Orgânica e demais regras
jurídicas a todos impostas.

A Constituição Federal de 1988 estabelece que as Casas Legislativas têm competência exclusiva para
legislar sobre seus respectivos regimentos internos, a exemplo do artigo 27, §3" (Assembléia
Legislativa); artigo 51,111 (Câmara dos Deputado.s) e art. 52, Xll (Senado Federal).

Neste passo, o Regimento Interno em vigor estabelece, em seu artigo 239, que seu texto será apenas
modificado mediante Projeto de Resolução, aprovado pela maioria absoluta da Câmara.

Cabe esclarecer ainda que a proposição será aprovada por maioria absoluta dos votos, em 02 (duas)
discussões, conforme determina o artigo 42 da Lei Orgânica.
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